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I. Direito supranacional 
1. Componente econômico 
É bem sabido que as relações econômicas, mormente de produção, 
condicionam a organização social dos Estados, no âmbito interno e externo. O 
momento é o da chamada terceira revolução industrial, a da globalização -
superadas a primeira revolução industrial, resultante da máquina a vapor, e a 
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segunda, decorrente da automação dos processos produtivos. A produção alça à 
escala planetária. A internet registra milhões de usuários, a televisão noticia em 
tempo real. Os Estados perdem a capacidade de controlar a riqueza, ante a 
perambulação do capital e da produção pelo mundo I. 
O Direito, ciência de superestrutura do conhecimento humano, tem de 
adaptar-se a essa nova realidade. Daí a revolução jurídica que segue a realidade 
nova, buscando regrá-la, em carreira desesperada ante a imposição da rapidez 
típica dos fenômenos modernos - que atropelam a atividade legiferante e de 
estabilização jurisprudencial e ameaçam aniquilar qualquer tentativa de 
normativização e impor a aporia ética. 
2. Componente ético 
Ao lado do impulso de criatividade jurídica resultante da força das relações 
econômicas, registra-se a atuação das novas formas de defesa de direitos 
humanos na sociedade globalizada. As Constituições modernas equacionaram 
com sucesso normativo os direitos humanos no âmbito interno, completando o 
ciclo normogênico que vem do iluminismo. Proclamações solenes como a da 
Constituição Brasileira de 1988 praticamente exaurem o rol potencial de 
direitos fundamentais2. Registram-se, naturalmente, "déficits" de aplicação 
prática de muitas proclamações desses direitos, mas a normatividade no direito 
. interno pode considerar-se quase exauriente. 
O âmbito internacional procura garantir os povos de idêntica normatividade. 
As grandes convenções internacionais não olvidam o conteúdo ético dos 
direitos, proclamando direitos fundamentais3. O internacionalismo abandona a 
I "Globalización e integración económica regional son fenómenos que estarán cada vez más presentes 
en los anõs venideros e intluierán fuertemente en la vida de todos los habitantes dei mundo. La 
globalización se presenta como un hecho exógeno que penetra en todos los Estados, tanto desarrollados 
como en desarrollo. La integración regional es, en cambio, el fmto de una decisión estratégica madurada en 
el seno de un gmpo de Estados" (RICARDO XAVIER BASALDÚA, "Mercosur y Derecho de la lntegración", 
Buenos Aires, Abeledo-PelTOt, 1999, p. 9). 
2 O extenso rol dos "Direitos e Garantias Fundamentais" distribui-se na enumeração de setenta e sete 
espécies de direitos individuais (CF, art. 5".), trinta e quatro de direitos sociais (CF, mt. 6"), oito de direitos 
políticos (CF, art. 14), a que se somam numerosas outras regras que asseguram direitos com larga 
repercussão em direitos humanos. 
3 Na Europa, após a Convenção Internacional de Direitos Humanos das Nações Unidas, de 1950, foi 
elaborada pelo Conselho Europeu, em 1952, a Convenção Européia de Proteção aos Direitos Humanos (v. 
P. SE\DL, Der Rang der Europaischen Menschenrechtskonvention in den Mitgliedsstaaten, DVBl 1975, 
747); G. DANNEMANN, "Schadensersatz bei Ver1etzung der europüischen Menschenrechtskonvention", 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Direito processual de illtegração 491 
forma amadorística das iniciativas individuais que sempre impulsionaram as a 
clencia política alinhadas às lutas humanitárias e assume postura 
profissionalizada, atuando por intermédio de entidades ligadas a organizações 
internacionais ou componentes do denominado terceiro setor -' com a 
extraordinária força das Organizações Não Governamentais 4. Os blocos 
regionais podem prestar relevante auxílio na preservação de garantias 
fundamentais, inclusive quanto ao Estado de Direito, como se vê dos 
sucessivos exemplos de pressão democrática na Europa, inforrnados pelos 
.. ~ . . 5 
notlclaII0S geraIs . 
3. Blocos regionais 
Contrabalançando o poder da globalização, os blocos regionais, que no 
passado serviram para mitigaI' o poder de nações hegemônicas, apresentam-se, 
na atualidade, de forma relevante para as relações internacionais. Os mais 
imp011antes blocos são, na atualidade, o Nafta6 e a União Européia - e, para os 
países do cone sul, o Mercosul. Mas outros blocos importantes registram-se na 
1994; J. FROWEIN / W. PENKERT, "Europaische Menschemechtskonvention", 2a. ed. 1997. Para aplicação 
do Direito resultante dessa convenção instalou-se em Estrasburgo, França, o Tribunal Europeu de Direitos 
Humanos, composto de 40 Juízes, um de cada Estado paIticipante da Convenção, tribunal que em 1999 
recebeu 20.000 reclamações de violações de Direitos Humanos e proferiu 117 decisões (v. POLAKlEWICZ, 
"Die Verpflichtungen der Staaten aus den Ulteilen des Europaischen Gerichtshofs für Menschenrechte", 
1994; J. MEYER-LADEWIG, "Ein Neuer Europaischer Gerichtshof für Menschenrechte", NJW 1995,2813; 
U. ZWACH, "Die Leistungsurteile", 1996; J. MEYER-LADEWIG, "Sttindiger Europaischer Gerichtshof für 
Menschenrechte in Strassburg", NJW 1998; J. MEYER-LADEWIG / H. PETZOLD, "Der neue standige 
Europaische Gerichtshof für Menschenrechte", NJW 1999, 1165). Pma os países do Mercosul, v. a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, celebrada em São José da Costa Rica, em 1969, a que o 
Brasil aderiu mediante a promulgação do Decreto n. 678, de 6.11.1992. 
4 Algumas entidades notabilizam-se como instmmentos condicionadores de políticas públicas e de rela-
ções internacionais, seja como integrantes de organismos inter-estatais, como a Unesco e a Unicef, o Banco 
Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, seja como participantes do terceiro setor, como a 
Anistia Internacional, a Transparência Internacional e tantas outras da maior importância. 
5 Casos como a responsabilização por crimes cometidos pelos governos na Bósnia, pressão pela 
democratização dos países do leste europeu, especialmente a Iugoslávia e a Bulgária. Mesmo na América 
Latina, conquanto bloco ainda fi'ágil, o Mercosul vem desempenhando papel positivo nesse sentido. Anota 
FRANCISCO PEDRO JUcÁ que são "inegáveis os ganhos políticos em favor do Estado de Direito, como 
mostra o Paraguai, que, vivenciando recentemente quadro de ditlculdades políticas internas, encontrou 
apoio dos Estados Membros do Mercosul pma preservação da ordem constitucional" ("Mercosul: 
integração, vicissitudes e potencialidades", RevEPM 1/1, Set-Dez 1996, p. 124). 
6 O NAFTA ("NOlth American Free Trade Agreement") surgiu em 1994, integrado por EUA, Canadá e 
México, ajuntando 380 milhões de pessoas. Seu objetivo é criar zona de livre comércio, livre circulação de 
bens, serviços e capitais, eliminai' a concorrência desleal e dinamizar opOltunidades de investimentos. Não 
pretende integração política, nem estabelecer política externa comum. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
492 Sídney Agostinho Beneti 
atualidade, especialmente, na América do Sul, o Pacto Andino 7 , caminhando-se 
a passos largos para a efetividade de bloco muito forte, constituído pela Alca8. 
4. Resultado político-jurídico 
A resultante político-jurídica é acentuada. Altera-se o conteúdo de conceitos 
da maior importância, como os de soberania e hegemonia. Cria-se o mercado 
globalizado em escala mundial. Surgem os blocos regionais e subregionais, 
exatamente para mitigar os efeitos da globalização, constituindo-se em meios 
de defesa dos Estados contra ela. 
5. Direito supranacional 
Ao lado do Direito nacional e do Direito internacional, surge um Direito 
novo, o Direito supranacional, ou Direito comunitário, cujo produto mais 
mm'cante é o Direito Europeu, que passa a ser disciplina necessária aos 
currículos universitários na Europa9. O Direito supranacional não é uma 
mistura de Direito Nacional e Direito Internacional, ambos, a rigor, resultantes 
da normatividade nacional, dela dependentes e por ela direta e imediatamente 
condicionados, mas, ao contrário, um Direito novo, posto por normatividade 
diversa da nacional, embora, naturalmente, com esta conectada, em sutil 
harmonização de princípios e normas, especialmente no funbito das 
7 Pacto Andino, constituído por Colômbia, Peru, Venezuela e Equador. Interessante notar a existência 
do TIibunal de la Comunidad Andina de Justicia, criado pelo Acordo de Cmtagena em 1979, com 
competência, inclusive, em virtude do Protocolo de Cochabamba, para julgar "recurso por omisión o 
inactividad", com poder de "obligar, mediante sentencia, a los órganos de la comunidad que deban realizar, 
en desarrollo deI ordenamiento jurídico comunitário, una determinada función y que han omitido dicho 
cumplimiento, a realizaria dentro de los términos y condiciones que el Tribunal le sefíale" (GUILHERMO 
CHAHIN LIZCANO, "EI nuevo tribunal de justicia de la Comunidad Andina de Naciones", em Rev. de Del'. 
deI Mercosur, 5, out. 2000, p. 241). 
x ALCA (Aliança de Livre Comércio elas Américas), em formação, com a força atrativa do f0l1e 
mercado nOIte americano e elo NAFfA. 
9 V., entre tantos, MATHIAS VON HERDEGEN, "Europarecht", München, Beck, 2001; HEUvlUT LECHELER 
/ JORG GUNDEL, "Einführung in das Europarecht", München, Beck, 2000; STEl'AN GRILLER, "Europarecht", 
Wien, Springer, 1999; CHRISTOPH THuN / FRANZ CEde-HoHENSTEIN, "Europarecht", Wien, Manz, 1999; 
ALBERT BLECKMANN, "Europarecht - Das Recht der europtiischen Union und der curoptiischen 
Gemeinschaften", KOln, Heymann, 1997; RUDOLF STREINZ, "Europarecht", Heildelberg, Müller, 1999; 
THOMAS OPPERMANN, "Europarecht", München, Beck, 1999; HANS-WOLFGANG VON ARNDT, 
"Europarecht", Heielelberg, Müller, 1998; CHRISTIAN KOENIG/ ANDREAS HARATSCH, "Europarecht", 
Tübingen, Mohr Siebeck 2000. 
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constituições dos Estados Membros, que fornecem a garantia de eficácia do 
sistema supranacional. 
6. Atuação do Direito supranacional 
o Direito supranacional caracteriza-se por algumas peculiaridades: la.) 
existência de um ente jurídico regional, de personalidade jurídica de direito 
internacional, distinta da personalidade jurídica dos Estados participantes; 211.) 
criação desse ente jurídico pela vontade dos Estados participantes, observadas, 
em cada um deles, as normas internas de celebração de tratados internacionais; 
311.) outorga, pelos Estados integrantes, de poder legiferante autônomo ao ente 
internacional, independentemente de manifestações ulteriores da vontade de 
cada um dos Estados integrantes, ressalvada a possibilidade de incidência por 
reservada ou por etapas; 411.) coactibilidade das normas supranacionais, relati-
vamente aos Estados e aos pmiiculares; 511.) supremacia da normatividade 
supranacional inclusive relativamente às Constituições dos Estados integrantes; 
611.) existência, no ente supranacional, de poderes de legislação, administração e 
solução de controvérsias supranacionais, prevalecentes sobre idênticos poderes 
existentes nos Estados integrantes. 
7. Sistema judiciário 
Os componentes econOIlllCO e ético instrumentalizém1 mecanismos 
judiciários 10, sem os quais, por um lado, o choque dos interesses econômicos 
levaria à guerra ou ao aniquilamento dos Estados e organizações, e, por outro, a 
falta de concretização ética abriria espaço ao retrocesso da civilização à 
barbárie. O sistema supra-nacional pressupõe, ontologicamente, um sistema 
judicial próprio, com tribunais próprios permanentes, capazes de dirimir 
conflitos de forma independente e eqüidistante, bem como de fornecer 
estabilidade ao sistema, mediante a in-terpretação judicial descontaminada de 
contingências ditadas pelos diversos fenômenos sócio-político-jurídicos que 
impressiomm1 as decisões não jurisdicionais estáveis. 
Por isso as Comunidades Européias vieram a crim' o Tribunal de Justiça 
próprio, em Luxemburgo. Vê-se que, à histórica Corte da Paz das Nações 
Unidas, sediada em Haia, o mais prestigioso Tribunal no consenso dos povos, 
111 ANTONIO BOGGIANO, "Relaciones judiciales internacionales", Buenos Aires, Abeledo-Pe'Tot, 1993. 
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acrescentam-se, ao decidir conflitos na esfera supranacional e internacional, na 
vertente econômica o Tribunal das Comunidades Européias, no Luxemburgo, e, 
na determinante ético-jurídica, o Tribunal de Direitos Humanos, da Convenção 
Européia de Direitos Humanos, em Estrasburgo, os Tribunais de Julgamento de 
ofensas a Direitos Humanos na Bósnia e em Ruanda, instituídos pelas Nações 
Unidas, em Haia, e o Tribunal h1teramericano de Direitos Humanos em San 
José, Costa Rica, instalado pela Organização dos Estados Americanos. 
Ambos os componentes - o econômico e o ético - comunicam-se. A 
normatividade da União Européia obriga-se a respeitar a Convenção Européia 
d D·· H 11 e lreItos umanos . 
8. Direito de integração 
A expressão direito de integração possui significado único quando tomada 
no sentido antagônico a Direito nacional, mas é plurívoca, porque indica, no 
âmbito internacional, tanto o direito supranacional, de integração em estágio 
avançado, como o decorrente da União Européia, como o direito formado pelos 
blocos regionais em estágio inicial de integração, como é o caso do Mercosul. 
Por isso, ao se tratar de processo civil de integração, é preciso atentar ao 
fenômeno processual nos dois sistemas bem diferenciados e produzindo, 
portanto, direito processual de características bem diversas, de um lado o direito 
processual supra-nacional, de outro o direito processual civil internacional. 
Nessa diferenciação cessam as semelhanças entre ambos os direitos 
processuais, passando, especificamente, a diversificar-se. 
11. União Europeia e MERCOSUL. 
1. União Européia 
h1tegrada por quinze países, atinge 360 milhões de pessoas. Criada em 
paciente construção histórica, inicialmente pelas três comunidades, criadas a 
partir de 1950: lU) a Comunidade Européia do Carvão e do Aço; 2a) a 
11 V. C. BUSSE, "Die Qeltung der EMRK ruI' Rechtsaktc der EU", NJW 2000,1074. 
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Comunidade Econômica Européia; 3U) e Comunidade Européia da Energia 
Atômica - Maastrich (1992) substitui as Comunidades pela União. Visou 
precipuamente à cooperação econômica, mas incorporou direitos fundamentais 
(Convenção Européia de Direitos Humanos, com Tribunal em Estrasburgo). 
h1clui cooperação quanto à política externa. Possui moeda única, o Euro, 
circulante fisicamente a partir de 2002. É um "quase-Estado", possuindo um a) 
Legislativo (Conselho Europeu e Parlamento Europeu); b) Executivo 
(Comissão Européia); c) um Judiciário (Tribunal de Justiça, Tribunal de la. 
fustância e Tribunal de Contas).Para muitos, uma confederação, a caminho de 
um Estado Federal.A normatividade rege-se pelo princípio da subsidiariedade: 
o ente maior só faz o que os entes menores (os Estados) não podem fazer bem. 
2. Evolução Histórica da União Européia 
No resumo de CHRISTIAN HEN e JACQUES LÉONARD os principais passos são 
os seguintes: "9.5.1950: Discurso de Robert Schuman: propõe colocar as 
produções francesa e alemã do carvão e do aço sob uma autoridade comum; 
18.4.1951: Assinatura em Paris do tratado instituindo a Comunidade Européia 
do Carvão e do Aço (CECA); 25.3.1957: Assinatura em Roma dos Tratados 
CEEA (Comunidade Européia de Energia Atômica) e CEE (Comunidade 
Econômica Européia); 30.1.1962: entrada em vigor dos primeiros regulamentos 
sobre a política agrícola comum (PAC); criação do FEOGA (Fundo Europeu de 
Orientação e Garantia Agrícola; 8.4.1965: tratado de fusão dos executivos das 
três Comunidades (Conselho de Ministros e Comissão); 30.1.1966: 
Compromisso de Luxemburgo, que põe fim à crise aberta pela França em junho 
de 1985 (política da cadeira vazia) e que impõe a unanimidade para as decisões 
importantes; 16.7.1968: eliminação total dos direitos alfandegários entre os Seis 
e colocação da tarifa aduaneira comum em vigor 21.4.1970: decisão do 
Conselho levando à criação de recursos próprios para a Comunidade); 
22.11972: Assinatura do tratado de adesão da fuglaterra da Dinamarca e da 
h-landa (vigência em 1. de janeiro de 1973); 28.2.1975: Assinatura da Primeira 
Convenção de Lomé entre a CEE e 46 países da África, Caraíbas e Pacífico 
(ACP); 20.9.1976: Decisão de eleger os deputados europeus por sufrágio 
universal; 28.5.1980: Tratado de adesão da Grécia (entrada em vigor em 1. de 
janeiro de 1981); 7. e 10.6.1979: Primeiras eleições do Parlamento Europeu por 
sufrágio universal; 12.6.1985: Assinatura em Madri e Lisboa, dos tratados de 
adesão da Espanha e Portugal (entrada em vigor a 1.1.1986); 14.6.1985: A 
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Comissão transmite ao Conselho um Livro Branco sobre o completamento do 
Mercado Interior até 1992 (300 proposições); 17. e 28.2.1986: Assinatura, no 
Luxemburg e na Haia, do Ato Único Europeu modificando o Tratado de Roma 
e prevendo a realização do Mercado Interior pm-a 1.1.1993 (entrada em vigor a 
1.7.1987); 13.2.1988: Acordo no Conselho Europeu de Bruxelas sobre a 
reforma do financiamento das Comunidades; 19.6.1990: Assinatura entre a 
França e a Alemanha e o Benelux da convenção de Shengen sobre a livre 
circulação de pessoas; 9.-10.12.1991: Cúpula de Maastricht: acordo sobre o 
Tratado da União Econômica e, Monetária (UEM) e sobre o Tratado de União 
Política; 7.2.1992: Assinatura do Tratado de Maastricht; 1.1l.1995: Entrada em 
vigor do Tratado de Maastricht; 1.1.1995: Adesão da Suécia, Finlândia e 
/ 12 Austria" ; 2.10.1997, Tratado de Amsterdam. 
3. Órgãos da União Européia 
São os seguintes os órgãos da União Européia: "1°) O Pm-Iamento Europeu, 
eleito por sufrágio direto e universal, é o representante dos povos da 
Comunidade. Pm-ticipa no processo legislativo e orçamental e exerce um poder 
de controle limitado mas crescente. 2°) O Conselho, composto por doze 
membros (um ministro por Governo) toma as decisões e adota a legislação 
comunitária. A sua composição vm-ia em função dos assuntos a tratm- (ministros 
dos Negócios Estrangeiros, da Agricultura, dos Transportes, das Finanças ... ). 
3°) A Comissão que reúne dezassete membros independentes, propõe a 
legislação comunitária, fiscaliza o seu cumprimento, bem como o cumprimento 
dos tratados e gere as políticas comum. 4°) O Tribunal de Justiça, sediado desde 
a sua criação no Luxemburgo, assegura, em conjunto com 5°) o Tribunal de 
Primeira Instância, o respeito do direito no processo de integração comunitário; 
6°) O Tribunal de contas, por seu lado, controla a execução do orçamento da 
Comunidade. Paralelamente a estas instituições o 7°) Comité Econômico e 
Social, órgão de natureza consultiva, associa os representantes dos sindicatos e 
dos grupos socioprofissionais ao processo de elaboração da legislação 
comunitária. Finalmente o 8°) Banco Europeu de Investimento tem por missão 
contribuir financeiramente pm-a o desenvolvimento equilibrado da 
Comunidade,,13. 
12 CHRISTIAN HEN / JACQUES LÉONARD, "L'Union Européenne", Ed. Découverte, Paris, 1995, p. 9. 
13 Cf. "O Tribunal de Justiça das Comunidades Européias", ed. Serviço das Publicações Oticiais das 
Comunidades Européias", 1994, p. 3. Ver resumo de CHRISTIAN HEN e JACQUES LÉONARD, "L'Union 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Direito processual de integração 497 
4. Mercosul 
o Mercosul14 é formado pelos países do Cone Sul da América Latina, 
integrado por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, tendo Associados 
Bolívia15 e Chilel6 . Mais de 250 milhões de pessoas. Registra produto interno 
bruto superior a US 1 trilhão. É o terceiro dos blocos econômicos, inferior 
apenas ao Nafta e União Européia. 4a. Zona Geoconômica do mundo (além dos 
blocos referidos, o Japão), com taxa média de crescimento de 4% e renda anual 
per capital de US 5 mil. Possui acordos com o Pacto Andino e com a União 
Européia (Tratado de Madri). Aspira a formar um mercado, mais que uma 
união aduaneira ou zona de livre comércio, pois pretende chegar ao livre fluxo 
de pessoas, bens e capitais. Distancia-se do modelo do Nafta e tende ao da 
União Européia. 
5. Antecedentes históricos do Mercosul 
Em termos históricos, o Mercosul remonta ao ideal de unidade 17 latino-
americana de Bolívar, Attigas e San Mmtin 18. Em tempos recentes, passou 
Européenne", Ed. La Découverte, Paris, 1995, p. 18-19), PIERRE PESCATORE, "Le Droit Communautaire et 
Droit National se10n la Jurispmdence de la Cour de Justice des Communautés Européennes", 1969, p. 73, e 
JUAN JosÉ MARTINS ARRIBAS. "Manual de Derecho Procesal Comunitario", Ed. Akal. Madrid. 1988, p. 17. 
Textos principais em LoUJS DUBOIS e CLAUDE RUEYDAN, "Grands Textes de Droit de l'Union 
Européenne", Pmis, Dalloz, 5" ed., 1999. 
14 Ver, por todos, JüRGEN SAMTLEBEN, "Das intemationale Prozess- und Privatrecht des Mercosur -Ein 
Überblick", RabelsZ Bd. 63, 1999, p. 1-161. 
15 O Acordo com a Bolívia foi assinado em 17.12.1996, registrado em 26.2.1997 e entrou em vigor a 
28.2.1997 (cf. Rechsquellen des Mercosur, org. JÜRGEN BASEDOW e JüRGEN SAMTLEBEN, "Wirtschafts-
verfassung und Rechtssystem", Band 2/1, Nomos Verlagsgesellschaft, Baden-Baden, 2000, p. 142). 
16 O Mercosul começou com Argentina, Brasil, Paraguai e Umguai. Realizou, posteriormente, acordos 
associativos, inclusive com o Chile (Depósito na Secretaria da ALADI em 30.9.96), como anotaram JUAN 
GUZMAN TAPJA e HUGO BUSTOS PEREZ: "desde seus inícios o Chile se interessou no processo. Quando 
Argentina e Brasil começaram as negociações para um espaço econômico sub-regional, e incorporaram 
posteriormente o Umguai e o Paraguai, os sócios pensaram no Chile" (JUAN GUZMAN TAPJA e HUGO 
BUSTOS PEREZ, "EI Rol deI Juez en ei Proceso de Integración Regional", Informe sobre o Seminário "O 
Papel do Juiz no Processo de Integração Regional", realizado pelo Instituto Miguel Servet, Ecole Nationale 
de La Magistrature e Europtiische Rechtsakademie em convênio com a Escola Nacional da Magistratura do 
Brasil e Jurisul, em Paris, Bmxelas, Trier, Luxemburgo e Estrasburgo, em maio e junho de 1997 (p. 191). 
17 "Pero se caracterizó principalmente por la fragmentación de la tan ansiada unidad latinoamericana 
que formó pmte deI ideal de nuestros próceres San Martin y Bolívar quién idealizó la unión de América 
Latina, llamando a los pueblos a lograr una auténtica unidad, bajo la forma federal en el fiustrado Congreso 
Anfictónico reunido en Panamá en 1826", ao qual "conculTieram representantes de México, Colombia, que 
en ese entonces abarcaba Colombia, Ecuador, Panamá y Venezuela. Pelú y Guatemala, que abarcaba a 
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pelas seguintes tentativas de integração: la.) CEP AL (Comissão Econômica 
para a América Latina). Na década de cinquenta, com base em estudos da 
Cepal, buscou-se na América Latina o modelo de desenvolvimento de 
produção interna substituindo para substituição de importações e desen-
volvimento do comércio interregional latino-americano, surgindo a Alalc; 2a) 
ALALC (Montevidéu, 1960).A Associação Latino-Americana de Livre 
Comércio visou a estabelecer uma zona de livre comércio, com os seguintes 
objetivos: a) "ampliação das dimensões dos mercados nacionais, através da 
eliminação gradual das ban-eiras ao comércio intra-regional; b) o melhor 
aproveitamento dos fatores de produção disponíveis; c) o incremento do 
comércio dos países latino-americanos entre si e com o resto do mundo, através 
do fortalecimento das economias nacionais; c) e a busca de fórmulas de 
adaptação do comércio recíproco"; 30) ALADI (Montevidéu, 1980). 
6. Criação e desenvolvimento do Mercosul 
o Mercosul resulta de esforços recentes de criação de um bloco econômico 
no cone sul, a partir da integração de economias convergentes, iniciando-se por 
Argentina e Brasil, cujos esforços foram, já ao início, decisivos para a 
constituição do mercado comum. 
Os marcos principais do Mercosul são os seguintes 19: 30 .1l.1985: Foz do 
Iguaçu, Argentina e Brasil criam uma Comissão Mista de Alto Nível para a 
Integração; 29.7.1986, Buenos Aires, Presidentes Alfonsín e Sarney põem em 
execução o Programa de Integração e Cooperação Econômica; Seguem-se 
vários protocolos e tratados entre os dois países; 6.7.1990: Ata de Buenos 
Costa Rica, EI Salvador, Guatemala, Honduras y Nicaragua, que formaban la República Federal de 
Centroamérica. Las Provincias Unidas dei Rio de la Plata, Bolivia y Chile no concurrieron por motivos 
políticos. También estaban presentes representantes de InglatelTa y de los Países Bajos como representantes 
de sus colonias en el Caribe" (cf. L1LIANA BERTONI, "Mercosur, Cláusula de Salvaguardia y Fallos 
Arbitrales", Buenos Aires, Ed. Dunken, 2000, p. 129 e nota). 
IR Idealismo muitas vezes visto com reservas pelo Império Brasileiro, pois a Casa de Bourbon, a que 
peltenceram os dois Imperadores do Brasil, sempre agiu em função de evitar a concretização de dois 
temores: a ti-agmentação do tenitório brasileiro em diversas repúblicas, a exemplo do oCOlTido na América 
hispânica, e a invasão de descendentes hispânicos, sobretudo a partir da Argentina - o que, conta-se, levou 
o Imperador Pedro II a optar por bitolas fen-oviárias menores, dificultando o acesso argentino dos povos de 
origem hispânica às felTovias brasileiras, via Argentina, em caso de guelTa. 
19 JOSÉ ROBERTO DROMI / MIGUEL A. EKMEKDJIAN / JULIO C. RIVERA, "Derecho Comunitario", Buenos 
Aires, ed. Ciudad Argentina, 1995. JOSÉ ROBERTO DROMI, "Código dei Mercosur: tratado, protocolos, 
acuerdos, declaraciones, resoluciones, directivas, recomendaciones", Buenos Aires, Ed. Ciudad Argentina_ 
LUIZ OLAVO BAPTISTA (Org.), "Mercosul: das negociações à implantação", S. Paulo, ed. LTR, 1994. 
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Aires, entre os Presidentes Menem e Collor de Mello, estabelecendo prazo de 5 
anos para a criação do Mercado Comum; 26.3.1991: Tratado de Assunção, 
Presidentes Menem, Collor de Mello, Rodríguez e Lacalle, estabelecendo o 
Projeto do Mercosul, entre Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai; 25.9.1991: 
Decreto-legislativo n.197, de 25.9.1991: Aprovação do Tratado de Assunção 
pelo Congresso Nacional Brasileiro; 21.11.1991: Decreto n. 350, de 21.11.1991 
- Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado Comum entre a 
República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do 
Paraguai e a República Oriental do Uruguai; 17.12.1991: Protocolo de Brasília 
sobre Solução de Controvérsias, prevendo um sistema transitório arbitral para 
solução de controvérsias e que "até 31 de dezembro de 1994, os Estados Partes 
adotarão um Sistema Permanente de Solução de Controvérsias para o Mercado 
Comum; 17.12.1994: Protocolo de Ouro Preto, que formalmente colocou em 
vigência o Mercosul como entidade de Direito Internacional; 28.6.1995: 
Código Aduaneiro - Projeto de Decreto Legislativo 111, de 28.6.1995 -
Enviado ao Congresso Nacional por meio da Mensagem n. 168, de 1.2.1995; 
Protocolado na Casa sob n. 001681995, em 3.4.1995; 15.12.1995: Tratado de 
Madri, estabelecendo relações entre a União Européia e o Mercosul; 25.6.1966: 
Tratado de Associação do Chile com o Mercosul; 25.6.1996: Protocolo de San 
Luís (Potreros de los Funes, Argentina), sobre responsabilidade civil decorrente 
de acidentes de Trânsito ocorridos nos países integrantes do Mercosul; 
10.12.98: Regulamento de Solução de Controvérsias; 8.12.1999: Aprovação da 
participação plena do Chile nas instâncias de de debate político do bloc02o. 
7. Singeleza organizacional do Mercosul 
A singeleza organizacional foi enfatizada à época da assinatura do Tratado 
de Assunção, de modo que não se imaginou sistema de solução de 
controvérsias dotado de organismo permanente, à moda do Tribunal de Justiça 
das Comunidades Européias, em Luxemburgo, mas, sim, modesto mecanismo 
20 "La participación a largo plazo constituyó y constituye uno de los objetivos fundamentales de política 
exterior chilena. Este interés fundamentó la firma el 25 de junio de 1996 de un Tratado de Asociación con 
el Mercosur. Por este Tratado se dio comienzo a un proceso de reducción arancelmia automática y lineal 
para una gran parte deI intercambio comercial entre los signatarios que debe finalizar en 8 anãs, y se acordó 
la pmticipación de Chile los foros decisorios deI bloque. Más recentemente, en la cumbre semestral deI 
bloque realizada el 8 de deciembre de 1999, se aprobó la pmticipación plena deI país en todas las instancias 
de debate político deI bloque, en un gesto que traduce el significado que tiene para los miembros deI· 
Mercosur la pmticipación chilena el el bloque" (DIETER W. BENECKE / ALEXANDER LOSCHKY (Org), 
"MercosUl' Desafio Político", Buenos Aires, Konrad Adenauer Stiftung, 2001, p. 126). 
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de instalação "ad hoc", quando necessário. FRANCISCO REZEK, então Ministro 
das Relações Exteriores do Brasil, explicou claramente a necessidade da 
instituição do Mercosul, em época em que os países da América Latina se 
tornavam "por estranha ironia, exportadores de capital, exportadores de 
dinheiro", aduzindo que "era preciso fazer alguma coisa", e que "num clima de 
absoluta, de franciscana modéstia, os quatro países do cone sul resolvem 
empreender o Mercosul. Fazem-no com um espírito espartano, já vacinados por 
algumas experiências vizinhas, contra aquilo que realmente não deve ser feito", 
e sintetiza o pensamento da época: "não vamos cometer o erro já cometido lá 
fora, de montar a parafernália comunitária com comissões, conselhos, prédios, 
sedes, secretário-geral, corte de justiça, sem que se saiba para que tudo isso 
serve. Não. Busquemos o êxito e, depois de conseguido esse, ainda que em 
bases provisoriamente limitadas, montemos então a máquina. Esse é o signo do 
Mercosul: assim ele nasce no Tratado de Assunção do Paraguai, para, só alguns 
anos depois, ganhar personalidade jurídica no Protocolo de Ouro Preto e conti-
nuar sendo urna instituição extremamente parcimoniosa, que não se dispõe a 
onerar as sociedades envolvidas no processo comunitário antes de brindá-las 
com benefícios efetivos,,21. 
8. Natureza e estrutura do Mercosul 
O Mercosul originou-se, como se viu na lembrança de FRANCISCO REZEK, 
como fenômeno destinado à fixação de capitais na América Latina e 
dinamização de economias de povos petfeitamente ajustados em suas relações 
econômicas, políticas e sociais, não molestadas, como na Europa, por 
devastadoras guerras recentes. Fenômeno novo, o Mercosul não se estruturou 
como organismo de superposição aos Estados dele pmticipantes. JUAN 
GusMÁN T ÁPIA e HUGO BUSTOS PEREZ assinalam as características especiais 
do Mercosul: "cabe perguntar-se, então, se no Mercosul há Direito 
Comunitário. A resposta não é evidente. Com efeito, no Mercosul não há 
supranacionalidade nem órgão algum que a tenha. Suas decisões, corno vimos, 
são intergovernamentais. Sem embargo, se existe obrigatoriedade para os 
Estados Partes, tanto de seu Direito Originário (os textos básicos), corno o 
Direito Derivado (as decisões, resoluções e diretivas) de seus órgãos com poder 
decisório. Igualmente, há Direito Complementar, também obrigatório, corno os 
21 FRANCISCO REZEK, "Antinomia e norma de conflito", Revista do Conselho da Justiça Federal, 
Brasília, n. 2, pág. 57. 
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acordos do Mercosul com terceiros (com () Chile, a União Européia e a 
B 1, . )22 o lVIa . 
9. Modelo do Mercosul 
o Mercosul observa um modelo intergovernamental, sem instituições de 
caráter supranacional. Possui personalidade jurídica de Direito Internacional. A 
ordem jurídica do Mercosul não apresenta, institucionalmente, primazia sobre 
as ordens jurídicas internas, mas convive com a ordem jurídica interna dos 
Estados Membros. Os tratados necessitam de ratificação para incorporação ao 
direito interno. Daí a dúvida a respeito de as disposições sobre o Mercosul 
comporem efetivamente um Direito Comunitário, preferindo-se a 
caracterização como um Direito de Cooperaçã023 . 
10. Órgãos institucionais 
Apresenta poucos órgãos institucionais, diretamente ligados aos Governos 
participantes dos ato internacionais instituidores e associados. Efetivamente, 
são seus órgãos institucionais, definidos no mi. 1 ° do Protocolo de Ouro Preto: 
1°) o CMC - Conselho do Mercado Comum; 2°) o GMC - Grupo do Mercado 
Comum; 3°) a CCM - Comissão de Comércio do Mercosul; 4°) a CPCM -
Comissão Par1amentm' Conjunta; 5°) o FCES - Foro Consultivo Econômico-
Social; e 6°) a SAM - Secretm'ia Administrativa do Mercosul. 
Sintetiza JOÃo GRANDINO RODAS: "Temos três órgãos decisórios: Conselho 
do Mercado Comum, órgão máximo composto pelos Ministros das Relações 
Exteriores e Economia; Grupo Mercado Comum, órgão executivo, coordenado 
pelas Relações; e a Comissão de Comércio, que administra os instrumentos de 
políticas comerciais, tais como a tarifa externa comum, o regime de origem e os 
regulamentos contra práticas desleais de comércio. Estes são os órgãos de 
poder real do Mercosul, os outros são órgãos consultivos, de rm'efeito poder. Há 
a Comissão Plli'lamentm' conjunta e o Foro Consultivo Econômico-social, em 
que o consultivo aplli'ece como uma grande advertência e até mesmo no próprio 
22 JUAN GUSMÁN TÁPIA / HUGO BUSTOS PEREZ, "EI rol dei juez en el proceso de integración regional", 
Santiago, 1998, pág. 187. 
23 HORÁCIO WANDERLEI RODRIGUES (org), "Solução de controvérsias no Mercosul", POlto Alegre, ed. 
Revista do Advogado, 1997, pág. 29. 
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novo e a ainda a secretaria, sem poder de iniciativa, que se dedica aos afazeres 
d .. . ,,24 meramente a lllimstratIvos . 
11. Estágio do Mercosul 
São conhecidas as etapas da cooperação econômica, no rumo supra-
nacionalidade com as fases apresentadas por LUIZ OLAVO BAPTISTA e expostas, 
esquemáticamente, por MARISTELA BASSO na seguinte ordem: 1°) Zona de livre 
comércio; 2°) Zona de União aduaneira; 3°) Zona de Mercado Comum; 4°) 
Zona de União Política e Econômica. Os autores explicam as etapas da 
cooperação econômica - "la Zona de Livre Comércio: implica a eliminação 
e/ou redução das taxas aduaneiras e restrição ao intercâmbio. Ex.: Nafta; 2a 
Zona de União Aduaneira ou Alfandegária: implica o livre comércio e o 
estabelecimento de um tarifa externa comum - TEC. Ex.: Grupo Andino; 3a 
Zona de Mercado Comum: implica o livre comércio, a união aduaneira, a livre 
circulação de pessoas, ser viços, bens, mercadorias e capitais. Ex.: CEE depois 
de dezembro de 1992; 4a Zona de União Política e Econômica: implica o 
mercado comum, além de um sistema monetário comum, uma política externa 
de defesa comum. Ex.: União Européia com a ratificação do Tratado de 
Maastricht, ou o Tratado da União,,25. 
O Mercosul é uma zona de união aduaneira impelfeita26 . Embora tenha ele 
adquirindo personalidade jurídica, não constitui ainda, entretanto, um 
organismo supra-nacional. "A regência do Mercosul encontra-se em normas de 
Direito Internacional Público convencional, ou seja, em tratados entre os quatro 
países envolvidos, tratados celebrados no molde da antiga tradição, submetidos 
ao mesmo ritual,,27. 
12. Paralelo entre Mercosul e União Européia 
A umao Européia, cujos antecedentes recentes remontam aos anos 
cinqüenta, encontra-se na 4a• etapa, fortemente institucionalizada, inclusive com 
24 JOÃO GRANDINO RODAS, "Avaliação da Estrutura Institucional Delinitiva do Mercosul", em "Direito 
Comunitário do Mercosul", Porto Alegre, Ed. Livraria do Advogado, 1997, p. 65. 
25 MARISTELA BASSO, "Perspectivas do Mercosul através de uma Visão Econômico-Jurídica", 
conferência no Encontro Internacional "Questões Jurídicas no Processo de Integração do Mercosul", Centro 
de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, 27-29/11/96, in Revista do CEJ 02/42. 
26 JOÃO GRANDlNO RODAS ob.cit., NÁDlA ARAÚJO, p. 75. 
27 FRANCISCO REZEK, ob.cit. p. 57. 
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moeda Única, o Euro, desde Maastricht. O Mercosul acha-se na segunda fase, 
uma união aduaneira, a caminho de institucionalizar-se como mercado comum 
. IM' d - ,28 supra-naclOna . as am a nao o e . 
HORÁCIO WANDERLEI RODRIGUES resume: "A principal divergência 
doutrinária sobre a natureza do Direito ComunitáJ.io coloca-se em: (a) ser ele 
direito intemo, tendo em vista ter sido recepcionado pelas diversas ordens 
jurídicas; ou ser direito intemacional público, tendo em vista que, em sua 
origem, decorre de tratados intemacionais realizados entre os Estados Membros 
da comunidade. Hoje, predominantemente, entende-se que é ele um terceiro 
gênero, emergente e não classificável dentro dos parâmetros tradicionais, 
motivo pelo qual se lhe atribui a denominação Direito ComunitáJ.io, por não 
pertencer, propriamente, nem à ordem intema e nem à intemacional, mas à 
própria comunidade, vista como sujeito com personalidade própria e 
diferenciada. O Direito ComunitáJ.-io também tem relação com o Direito 
Intemacional Privado, na medida em que esse estabelece as normas regentes de 
conflitos de leis (Casella, 1994, p. 269). No Direito Internacional Privado 
desenvolvido pela União Européia, situam-se as normas sobre responsabilidade 
contratual, reconhecimento das pessoas jurídicas e sobre aplicação do direito 
europeu em matéria de concorrência. Já o Direito da Cooperação é o existente 
nas relações derivadas da integração, mas ainda pertencentes ao campo do 
Direito Internacional Público, como ocorre no Mercosul. Não há, nesse caso, 
um direito supranacional auto-aplicável, como é o comunitário. O máximo que 
pode ser alcançado é um direito uniforme,,29. Assinala, ainda, o mesmo autor 
que às normas do Mercosul faltam a "superioridade hierárquica, a recepção 
automática pelos ordenamentos jurídicos nacionais (independentemente de 
qualquer processo de aprovação interna) e a autoaplicabilidade", de modo que 
"melhor parece a utilização da expressão Direito de Cooperação,,30. 
Uma questão da maior impOltância coloca-se na inserção constitucional do 
Mercosul nos países do bloco Mercosul, pois, enquanto Argentina e Paraguai 
2X LUIZ OLAVO BAPTISTA, "O impacto do Mercosul sobre o sistema legislativo brasileiro", em LUIZ 
OLAVO BAPTISTA, ARAMIRANTA DE AZEVEDO MERCADANTE e PAULO BORBA CASELLA (Org.), "Mercosul: 
das negociações à implantanção", São Paulo, LTr, 1994, p. 14-16, e RT 690/39-46. 
29 HORÁRIO WANDERLEI RODRIGUES, "Mercosul: Alguns conceitos Básicos Necessários à Sua 
Compreensão", em HORACIO WANDERLEI RODRIGUES (Org.), "Solução de Controvérsias no Mercosul", 
POIio Alegre, Ed. Livraria do Advogado Editora, 1997, pág. 30-31. 
30 HORÁCIO V ANDERLEI RODRIGUES, ob. cit. pág. 29. No mesmo sentido, João GRANDINO RODAS, 
"Avaliação da Estmtura Institucional Definitiva do Mercosul", em "Direito ComunitálÍo do Mercosul", 
Porto Alegre, Ed. LivralÍa do Advogado, 1997, p. 65 (conferência ao ensejo da VI Reunião de Ministros da 
Justiça do Mercosul, Santa Mada, Rio Grande do Sul, 19.11.96). 
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reformaram suas Constituições para proclamar a supremacia das normas dos 
tratados do Mercosul sobre o fundamento constitucional interno, Brasil e 
Uruguai não o fizeram, de maneira que, nesses países, a efetividade do 
Mercosul verdadeiramente subordina-se às normas internas, valendo o tratados 
como leis ordinárias, que podem ser revogadas, no âmbito interno, a qualquer 
31 tempo . 
lII. Direito processual civil nacional, internacional 
e supranacional 
1. Direito processual nacional 
É bem sabida a estdta vinculação da atividade jurisdicional ao Estado em 
que se exercita, corolário da soberania, pois a atividade jurisdicional tende à 
execução dos julgamentos, de maneira que em regra inviáveL o exercício 
jurisdicional fora do território do Estado. As fronteiras dos Estados estabelecem 
as fronteiras de sua jurisdição. As regras da competência estabelecem em que 
jurisdição nacional se fixam jurisdicionalmente os litígios. Numerosos tratados 
dispõem no sentido da cooperação judiciária internacional, ressalvando-se, 
entretanto, os atos decisórios, inclusive execução de decisões estrangeiras, 
porque estas significariam julgamento desvinculado da soberania nacional, de 
maneira que a cooperação se limita a atos de comunicação processual, atos 
materiais, atos preparatórios de julgamentos, mas não abrange o próprio 
julgamento e sua execuçã032 . Os Códigos de Processo Civil estabelecem as 
31 "A respeito do Brasil de ser acrescentado que os tratados internacionis, uma vez internalizados por 
decreto legislativo do Congresso Nacional, ganham o status de simples lei ordinária, o que os coloca ao 
alcance do complexo sistema difuso-incidental de controle da constitucionalidade no País, com entendi-
mentos variando de juiz para juiz, de decisão para decisão, tornando permanentemente problemática e 
incerta a sua aplicação. Além da apontada diticuldade de cunho legislativo e judiciário, uma outra acresce: a 
exigência contida no art. 102, I, 'h', da Constituição brasileira, exigindo homologação pelo Supremo 
Tribunal Federal das sentenças estrangeiras. Tal dispositivo, se necessário em relação às decisões proferidas 
por autotidades judiciária estranhas ao Mercosul, precisaria conter uma ressalva em relação às dos países 
que o integram; caso contrário - salvo se criado um tribunal supranacional para o "bloco"-a incerteza e 
insegurança do direito continuarão empen'ando e atrasando a integração" (PAULO NAPOLEÃO NOGUEIRA DA 
SILVA, "Mercosul: integração ou nada", em Rev.de Dir. do Mercosul, La Ley, Buenos Aires, Ano 4 n. 5, 
out. 2000, p. 163). Sobre a atuação constitucional das Cortes supremas, ver NORBERT LOSING, "Die 
Vetfassungsgerichtsbarkeit in Lateinamerika", Nomos-Verlagsgesellschalt, Baden-Baden, 200 I, 'passim'. 
32 Cf. Cmta Rogatótia de 7.899-7, da República da Argentina, ReI. Ministro Presidente CELSO DE MELO 
(Diário da Justiça, DOU, 1.8.97, 146, Seção I, pp. 33528/9). 
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regras determinantes da competência interna, discriminando-as da 
determinação da competência internaciona133 . 
2. Direito processual internacional 
A cooperação judicial internacional leva à necessidade de entendimentos 
entre as legislações dos Estados nacionais, a fim de que se exercitem as 
respectivas jurisdições. Fala-se, então, em direito processual internaciona134, 
objeto de estudos especializados na área do Direito Processual e do Direito 
Internaciona135 . Esse Direito é um direito de integração processual, pois visa a 
tornar completa a prestação jurisdicional operada em cada um dos países 
envolvidos no caso que jurisdicionalmente tramite perante um deles. A palavra 
integração, nesse momento, tem o significado de que, sem as regras desse 
Direito, não seria íntegra (quer dizer, inteira, completa) a realização da 
atividade jurisdicional do país perante cuja jurisdição se exercite o direito de 
ação. Esse direito, nesse ponto, visa a integrar, a tornar inteira, completa, a 
atividade jurisdicional em curso em um dos países envolvido. 
As matérias mais importantes do Direito Processual Internacional resultam 
do próprio campo desse ramo do Direito, lidando com questões como formas 
de atuação internacional em matérias tais como competência de ajuizamento de 
processos, cartas rogatórias e reconhecimento de decisões estrangeiras, enfim, 
assuntos em que se envolvam duas ou mais ordens jurisdicionais nacionais36. 
33 No Brasil, v. CPC, mts. 91/101. 
34 Cf. GElMER / SCHÜTZE, "Handbuch des internationalen Zivilverfahrensrecht", 1984; SCHÜTZE 
"Deutsches Internationales Zivilprozessrecht", 1985; GEIMER, "Internationales Zivilprozessrecht, 1987; 
MARTINY, Handbuch des internationalen Zivilverfahrensrechts", ed. Max-Planck-Institut, Bd. I/2, 1984. 
35 GAEfANO MORELLT, "Trattato di Diritto lnternazionale", CEDAM, Padova, 1938-XVI, Vol. VII, p. 
7); HEINRICH NAGEL, "Internationales Zivilprozessrecht", 3. Autl., 1991; GElMER, "Internationales 
Zivilprozessrecht", 1987; GlUnsky, "Handbuch des Internationalen Zivilvelfahrensrechts", Bd. I, 1982, BD. 
IIJII und 2. 1984; "Internationales Zivilprozessrecht", 1990; NEUHAUS, "Internationales Zivilprozessrecht 
und prozessuales Fremdenrecht", 1949; Schack, "Internationales Zivilverfahrensrecht", 1991; SCHÜTZE, 
"Deutsches Internationales Zivilprozessrecht", 1985. 
36 HEINRICH NAGEL explica: "Das IZPR ist ein Teil des Zivilprozessrechts. AIs solcher ist es offent-
lichrechtlicher Natur. Es ist auch in der ZPO und dem GVG direkt oder indirekt geregelt. Die Bezeichnung 
,international' bezieht sich darauf, dass das IZPR die prozessrechtlichen Vorschriften umfasst, die auf 
ausHindische Sachverhalte anzuwenden sind (nhnlich Riezler, 1/ auch Szászy, 9: "International civil 
procedure regulates the international aspects of civil procedure"). Eine Auslandsbezogenheit kann begIiin-
det werden durch die Staatsangehorigkeit, den Wohnsitz, den gewohnlichen oder einfachen Aufenthaltsort 
einer oder beider streitenden Parteien, durch die prozessuale Ermittlung auslnndischen materielJen Rechts, 
durch Probleme der internanalen Rechtshilfe, durch die Anerkennung und Vollstreckung auslnndischer 
Ulteile, durch den Parteiwillen bei einer GerichtsstandsvereinbalUng, durch die belegene Sache (Streit-
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Essas matérias possuem fontes nacionais. Regem-nas as leis processuais 
nacionais, especialmente os Códigos de Processo Civil, onde os houver37 . No 
Brasil, têm por fonte principal os arts.88 a 90 do Cód. de Proc. Civil e os arts. 
12 e13 da Lei de Introdução ao Código Civil. Tratados e convenções entre os 
diversos países estabelecem regras do Direito Processual Civil Internacional. 
No âmbito europeu, o principal diploma internacional é o Tratado sobre 
Competência e Execução de Decisões Judiciais em Matérias Civis e 
Comerciais, de 27.9.196838 . 
d d - .. 39 . d 1 d To as as normas, contu o, sao normas naCIOnms ,mn a que resu tantes e 
tratados e convenções internacionais, pois só válidos, estes, nos Estados Pmies 
quando internalizados mediante promulgação. São normas nacionais, ainda que 
de origem complexa, mediante procedimento legislativo de origem relativizado 
ante o tratamento internacional inicial. No âmbito nacional, têm a coatividade 
resultante da força interna da aplicação da Lei, em decorrência da submissão 
conseqüente à soberania nacional, quer dizer, com sanção diretamente 
invocável ao Estado nacional envolvido. No campo internacional observam as 
peculim'es formas de co atividade internacional, basicamente fundadas na con-
vivência no consenso das nações e na observância das regras do comércio 
internacional. 
gegenstand), durch den BegehungsOlt einer unerlaubten Handlung, durch den Sitz einer juristischen Person 
oder einer Gesellschaft" ("Internationales Zivilprozessrecht", Aschendorf, Münster, 1984, p. 2-3). Ver tb. 
ROLF A. SCHürzE, "Internationales Zivilprozessrecht", Walter de Gruyter, Berlin, 1980, S. XII. 
37 O fenômeno da codificação, de origem a perder de vista na história, é mais pronunciado nos Estados 
filiados ao sistema europeu-continental, denominado "civillaw", não se registrando tão enfaticamente nos 
sistema de "common law". Mas é preciso não olvidar que "common law" e "civillaw" se aproximam com 
a rapidez das coisas modernas, sendo, talvez, a aproximação mais concreta a do Código Civil da Província 
de Québec, Canadá (cf. G. RÉMILLARD, em PAUL ANDRÉ COMEAU et alii, "Le Nouveau Code Civil du 
Québec: Un bilan", Byers Casgrain, Montreal, 1995, p. 3). Por isso, mesmo a Inglatena, pátria do "common 
law", que nem possui constituição escrita, veio a instituir um Código de Processo, obra coordenada pelo 
Chefe de Justiça, o Lord Chancellor WOOLF OF BARNES (cf. JosÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "Uma 
novidade: o Código de processo civil inglês", Rev. Bras. Dir. Comparado, (2000), n. 18, p. 148). 
3X Vide BASEDOW, "Europtiisches Zivilprozessrecht", em: Handbuch IZVR I Kap. II; HAIMO SCHACK, 
"Internationales Zivilverfahrensrecht", Verlag C.H.Beck, München 1991, p. 29, com extensa bibliografia. 
39 Anota o clássico GAETANO MORELLI, que "risulta chiaro que il dititto procesuale civile internazionale 
non puo essere concepito che come una parte dei diritto interno di un determinato Stato e non come una 
pmte dei diritto internazionale vero e próprio. L'appellativo "internazionale", adoperato nell' expressione 
"diritto processuale civile internazionale" non indica l'ordinamento giuridico cui appartengono le norme 
che costituiscono il diritto pressuale civile internazionale, ma serve unicamente a designare l'oggetto 
caratteristico di quelle norme, per il quase esse si distinguono dalle altre norme di diritto processuale civile" 
("Trattato di Diritto Internazionale", CEDAM, Padova, 1938-XVI, Vol. VII, p. 7). 
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3. Direito processual supra-nacional 
o Direito Processual Supranacional, também tende à integração judiciária. 
Não diretamente entre os sistemas nacionais dos países integrantes do 
organismo comunitário, mas sim entre o sistema jurisdicional desse organismo 
e os diversos organismos nacionais envolvidos, especialmente os organismos 
processuais. Opera-se o Direito Judiciário Supranacional por intermédio do 
entrelaçamento das jurisdições comunitária e nacionais. É caracterísica desse 
Direito que decisões atinentes ao Direito Supranacional material sejam 
proferidas pelos Juízes nacionais, cabendo, posteriormente, recurso para um 
Tribunal Supranacional. A integração opera-se entre os sistemas supranacional 
e nacionais. O exemplo desse tipo de Direito Processual Supranacional de 
integração é o que se vê na União Européia na atualidade. Do ponto de vista de 
garantia dos direitos dos Estados e dos indivíduos, esse sistema registra notável 
importância decorrente do fato de dotar-se de um sistema judiciário 
d d .. d~' '140 .ç b permanente, gera or e junspru enCla estave , apta a lonecer ases 
const,mtes ao comportamento de todos os interessados, imune a contingências 
momentâneas e firmado na lei, sem espaço para variação em função de casos 
concretos, como ocorre, por essência, com o julgamento arbitral. 
IV. Sistema de solução de controvérsias na União Europeia 
- Direito processual supranacional 
1. Direito material e direito processual 
A organização da União Européia é semelhante à de um Estado moderno, 
com separação e interdependência de Poderes e mecanismos de ligação desses 
Poderes com a população e os governos dos Estados integrantes. A União 
Européia produz um direito material, a ser seguido, obrigatoriamente, pelos 
Estados e particulares, como norma cogente, e. portanto, a ser aplicado pelos 
Tribunais desses Estados, como norma de ordem pública, independentemente 
de invocação dos interessados - sejam Estados ou particulares. Esse direito 
40 Vide, entre tantos, BETI'INA FROWEIN, FRANK EMMERT, REINER EsSER e DOMINIK SCHNJCHELS, 
"Europaische Rechtsprechung", HANS-JOACHIM MEYER-MARSILIUS / WALTER R. SCHLUEP / WERNER 
STAUFFACHER (Org.), Ed. OrellFüssli, Zürich, 1994. 
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material garante-se e protege-se por intermédio de um sistema jurisdicional 
bastante apelfeiçoado e sofisticado, que lhe dá efetividade. O sistema 
jurisdicional é forte. Sobre ele, PESCATORE - com a visão de Ex-Presidente 
do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias - ressaltou que sem esse 
Tribunal não teria havido a integração européia 41. 
2. Ações no Direito Supranacional europeu 
Como exposto em outro trabalho 42, "seis modalidades de ações e recursos 
vieram a mostrm-se necessários à estabilidade da interpretação dos tratados da 
União Européia. Anote-se que, sem a força jurisdicional resultante dessas ações 
e recursos, sobretudo do último, o chamado Reenvio Prejudicial, não haveria 
direito estável entre as jurisdições nacionais e, portanto, estmia pulverizada a 
própria União Européia devido ao choque das soberanias decorrentes da guerra 
jurisdicional. As ações e recursos são os seguintes: 
a) Ação por lncumprimento: Destinada a controlm o cumprimento pelos 
Estados Membros das obrigações impostas pelo Direito Comunitário. São 
legitimados a propô-la apenas a Comissão da União Européial8 e cada Estado 
Membro; 
b) Recurso de Anulação: Pode ser proposto em duas hipóteses: a) pelos 
Estados Membros, Conselho ou Comissão, pma anulação, no todo ou em pmte 
de disposições comunitárias; b) pelos pmticulmes, pma anulação de atos 
jurídicos que lhes tragam prejuízo individual direto; 
c) Ação por Omissão: Tem por finalidade o controle da inatividade, silêncio 
ou inação das instituições comunitárias, que tragam prejuízo aos princípios da 
Comunidade Européia; 
d) Ação de Responsabilidade Civil: Objetiva a efetivação de 
responsabilidade extracontratual da Comunidade, no tocante aos danos 
causados por suas instituições ou agentes no exercício de suas funções; 
e) Recurso Ordinário: Recurso, limitado às questões de Direito, contra 
decisões do Tribunal de la. Instância; 
41 PlERRE PESCATORE, "Le droit communnautaire et le droit national selon la jurisprudence ele la Cour 
de Justice eles Communautés Européennes", 1969, pág. 73. 
42 SIDNEI AGOSTINHO BENETI, "Processo Civil Supranacional: União Européia e Mercosul", Rev. ele 
Der. elel Mercosul, Buenos Aires, n. I, p. 100. 
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f) Reenvio Prejudicial: Destinado a assegurar a uniformidade na aplicação 
do Direito Comunitário, no âmbito das diversas jurisdições de cada um dos 
Estados Membros da União - cujos Juizes funcionam, quando perante eles 
aforada ação referente a questão comunitária, como Juizes Comunitários. Essas 
questões são, geralmente, atinentes a execução administrativa do Direito 
Comunitário pelos Estados Membros e a disposições dos tratados e direito 
derivado, que criem direitos em prol dos cidadãos europeus, os quais devem ser 
garantidos pelos Tribunais nacionais. O processo de Reenvio Prejudicial só 
pode ser provocado por um órgão jurisdicional nacional, mas dele, no Tribunal 
de Justiça das Comunidades Européias, participam todas as pmtes envolvidas, 
chegando-se, pois, a admirável coesão do Direito Comunitário, em face da 
diversidade dos sistemas jurídicos dos Estados Membros - o que é essencial 
para a criação de cidadania européia, que já vem se afirmando cada momento 
em todas as nações da Comunidade 43. 
V. Sistema de solução de controvérsias no MERCOSUL 
- Direito Internacional Público 
1. Sistema de solução de controvérsias no Mercosul44 
Não há um órgão jurisdicional no Mercosul, com efetividade ungida pela 
autoridade do organismo internacional, a este transferida pela soberania dos 
Estados Pmtes 45. As fOlmas de solução de controvérsias no Mercosul aplicam-se 
simultaneamente, sem exclusividade, podendo exercitar-se concomitantemente. 
No processo de solução de controvérsias possui atuação fundamental a CCM -
Comissão de Comércio do Mercosul, cujas respostas a consultas, fazem, em 
verdade, esta fonte a mais importante veltente de conclusões sobre a matéria. 
O sistema de solução de controvérsias é estatal. Não há livre acesso de 
pmticulares a uma jurisdição do Mercosul - a qual é inexistente. As pmtes têm 
de interessm' aos próprios Estados pm'a suas pretensões, pois somente estes é 
43 SíDNEI AGOSTINHO BENEfI, ob. loco cito 
44 Sobre o assunto, JüRGEN SAMTLEBEN / CALIXTO SALOMÃO FILHO, "Der südamerikanische gemein-
same Markt, eine rechtliche Analyse des Mercosur", WM 1992,1345-1352,1385-1392; SIDNEI AGOSTINHO 
BENETI, "Sistema de solução de controvérsias no Anexo III do Tratado de Assunção e Protocolo de 
Brasília", REPRO-SP, 119-134; LEONARDO GRECO, "Solução de controvérsias e protocolos do Mercosul", 
Revista de Direito Comparado, n. 16, 1999, p.llO-124. 
45 HAROLDO PABST, "Direito de Integração", Rio de Janeiro, ed. Forense, 1998, p. 93 e segs. 
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que podem acionar o sistema de solução e controvérsias, controvertendo-se 
entre si por intermédio do sistema arbitral. A controvérsia é "filtrada" 
previamente pela atividade governamental interna do Estado Membro 
envolvido e, se admitida, passa a ser patrocinada pelo Estado, que a submete à 
CCM - Comissão de Comércio do Mercosul 
Em síntese, quanto à natureza do sistema de solução de controvérsias 
realizado pela CCM: "Trata-se de um método de solução não jurisdicional, que 
depende da vontade das pmies pm'a ser iniciado e se assemelha bastante ao 
mecanismo já existente na OMC - Organização Mundial do Comércio - ainda 
que de forma simplificada" ("a obrigação de consultar era da tradição do GATT 
e foi mantida pela OMe. As consultas são uma oportunidade pm'a "fact 
finding", representando uma forma estruturada de inquérito conjunto, que pode 
levm' pela negociação a conciliação de interesses", e "note-se que todos os 
países membros do Mercosul são signatários da OMC e, portanto, procuraram 
criar normas compatíveis com a legislação já existente naquela organização,,46, 
2, Fontes legais47 
São três as fontes do sistema de solução de controvérsias interno do 
Mercosul, estabelecidos pelos Estados Pmtes 48: 1 [I) o Tratado de Assunção, de 
26,3.92. Anexo III; 2a) o Protocolo de Brasília de 1991; 3a) o Protocolo de Ouro 
Preto, de 17.12.94. Esses três diplomas constituem as bases da "Organização 
Judiciária" do Mercosul - assim impropriamente aludida, pois não se trata de 
jurisdição nos moldes do rigor doutrinário, mas, em verdade, órgãos 
administrativos, com efetividade ligada aos Ministérios de Relações Exteriores 
dos Estados Pmtes, sendo os processos como que processos administrativos 
internos conjuntos. 
46 NÁDIA DE ARAÚJO, "Solução de controvérsias no Mercosul", palestra no seminário "O Mercosul e a 
questão política e institucional", Canela, RS, junho/l997, mimeo, pág. 2; também: Revista Debales, n. 14, 
Fund. Konrad Adenauer, 1997. 
47 Ver os textos referidos em "Código do Mercosul", de NÁDIA DE ARAUJO, FREDERICO V. MAGA-
LHÃES MARQUES e MÁRCIO MONTEIRO REIS (Orgs.), Rio de Janeiro, ed. Renovar, 1998, trabalho sobre o 
qual, na apresentação, disse PAULO BORBA CASELLA: "depois de conhecê-lo, vai ser impossível viver sem 
ele, para todos os prol1ssionais da área jurídica, seja em sala de aula, como no escritório", impondo a 
pergunta: "como ninguém havia pensado nisso antes"? 
4X No tocante a Chile e Bolívia, os Acordos de Complementação Econômica respectivos prevêm 
aplicação do mesmo sistema de solução de controvérsias em anexos, de maneira que podem estes Estados 
envolver-se em reclamações como os quatro Estados originários. 
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3. Fontes de cooperação judicial internacional 
Os diplomas supra referidos são os principais, na substancialidade do 
Mercosul, pois são eles que regem a matéria negocial específica de mercado, 
objeto, em princípio, do bloco. Mas, além dos três diplomas legais, vêm a 
interesse as normas atinentes à cooperação jurisdicional internacional no 
Mercosul, isto é, normas de Direito Processual Internacional, referentes a 
providências jurisdicionais sobre matérias mesmo estranhas ao restrito âmbito 
negociaI do Mercosul, mas que, sem dúvida, prestam socorro à realização desse 
âmbito negociaI. São as seguintes essas fontes: 1) o Protocolo de Las Lenas, de 
27.6.92 (sobre cooperação e assistência jurisdicional em matéria civil, 
comercial, trabalhista e administrativa); 2) o Protocolo de São Luís, de 25.6.96, 
(Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais); 3) o Protocolo de Ouro 
Preto, de 16.12.94 (Medidas Cautelares); 4) o Protocolo de Buenos Aires, de 
5.8.94 (Jurisdição Internacional em Matéria Contratual); 5) o Protocolo de São 
Luis, de 25.6.96 (Responsabilidade Civil Emergente de Acidentes de Trânsito 
entre os Estados Partes do Mercosul). 
4. Espécies de litígios e solução de controvérsias 
JOÃO GRANDINO RODAS49 expôs o sistema, na atualidade. Distinguiu, 
inicialmente, as controvérsias entre Estados e as controvérsias entre particulares 
objeto de separação pelo Protocolo de Brasília. O sistema foi mantido intacto 
pelo Protocolo de Ouro Preto. Quanto aos litígios entre Estados, o Protocolo de 
Brasília "prescreve, em primeiro lugar, (1) negociações diretas, depois (2) 
intervenção do Grupo Mercado Comum, que formula recomendações não 
obrigatórias e, finalmente poderá se chegar ao (3) procedimento arbitral". E "a 
reclamação entre particulares, por sua vez, compreende (1) a questão da 
admissibilidade, julgada pela Seção Nacional do Grupo Mercado Comum no 
próprio Estado Membro. A prutir daí, a Seção Nacional é que esposa o 
problema e (2) envia a reclamação para o Grupo Mercado Comum, que (3) 
pode rejeitá-lo liminarmente, (3) enviá-lo a um grupo de especialistas ou, como 
última possibilidade, (4) remetê-lo à arbitragem". 
49 JOÃO GRANDINO RODAS, "Avaliação da estmtura institucional definitiva do Mercosul" em "Direito 
Comunitário do Mercosul", POIto Alegre, Livraria do Advogado, 1997, p. 65 e segs. 
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5. Forma das reclamações 
Os pedidos de submissão de controvérsias são submetidos à CCM, regidos 
pela Diretriz CCM 6/96. As reclamações perante o CCM seguem procedimento 
anexo ao Protocolo de Ouro Preto. Os requisitos dos pedidos constam de 
formulário próprio, com obrigatoriedade de indicação e descrição do problema, 
disposições do Mercosul em discussão e providência pedida para solução do 
dissídio. Exige-se a juntada de nota técnica do Estado patrocinador da consulta; 
resposta por escrito do Estado consultado, na reunião subsequente da CSM 
(bimestral). Segue-se a Decisão do Comitê Técnico, por consenso, ou, à 
ausência do consenso, encaminhamento ao GMC para pronunciamento em 30 
d. 50 laS . 
6. Decisões arbitrais no Mercosul 
Até o momento Qulho/2001) foram proferidos quatro julgamentos pelos 
tribunais arbitrais do Mercosul. São eles os seguintes: 
r Laudo: Brasil x Argentina - Proferido em Montevidéu, Uruguai, em 
28.04.1999, pelo tribunal arbitral composto dos árbitros Profs. Juan Carlos 
Blanco (Uruguai, Presidente), Guillermo Michelson Irusta (Argentina) e João 
Grandino Rodas (Brasil), sobre a necessidade de licença automática ou não 
automática para a impOltação de produtos constantes da lista de Nomenclatura 
Comum do Mercosul; 
2°. Laudo: Argentina x Brasil - Proferido em Assunção, Paraguai, em 
27.9.1999, pelo tribunal arbitral integrado pelos Profs. José Peirano Basso 
(Uruguai, Presidente), Atílio Aníbal Alterini (Argentina) e Luiz Olavo Baptista 
(Brasil), rejeitando a reclamação da Argentina, formulada em agosto de 1997, 
sobre a aplicação do Sistema Conab e ACC e ACE, mas acolhendo a 
reclamação relativa ao Pro ex , quanto a subsídios brasileiros à exportação de 
carne de porco; 
3°. Laudo: Brasil x Argentina - Tribunal arbitral constituído pelos Profs. 
Gary N. Horlick (USA, Presidente), Raúl E. Vinuesa (Argentina) e José 
Magalhães (Brasil) determinou a revogação da Resolução n. 861/99 do 
Ministério da Economia da Argentina. 
50 Vide NÁDlA DE ARAÚJO, ob. loc. cit. 
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4°. Laudo: Brasil x Argentina - Proferido em Montevidéu, Uruguai, em 
21.5.2001, pelo tribunal arbitral integrado pelos Profs. Dr. Juan Carlos Blanco 
(Uruguai, Presidente). Dr. Enrique Carlos Barreira (de la República Argentina) 
y Dr. Tercio Sampaio Ferraz Junior (de la República Federativa de Brasil). 
Controversia sobre "Aplicación de Medidas Antidumping contra la expOltación 
de pollos enteros, provenientes de Brasil, Resolución N° 574/2000 deI 
Ministerio de Economía de la República Argentina". 5 I Decidiu-se: "2. No 
hacer lugar al petitorio de la Parte Reclamante que solicita deI Tribunal que 
declare el incumplimiento por la Parte Reclamada de las normas dei Marco 
Normativo que cita y que ordene la revocación de la Resolución impugnada. 3. 
No hacer lugar al petitorio de la Prute Reclamada que solicita deI Tribunal que 
ratifique que la normativa nacional ru'gentina es la plena y exclusivamente 
aplicable en el caso de autos". 
7. Decisões jurisdicionais envolvendo o Mercosul 
Ao lado das decisões ru'bitrais, que são, como se viu, produto de processo de 
solução de controvérsias de origem consensual - até porque, em última análise, 
implicam a busca de interpretação consentida pelas prutes, exteriorizada pela 
aceitação do tribunal arbitral e pela reafirmação dos tratados - existem, contudo, 
a envolver o Mercosul, decisões tipicamente jurisdicionais, proferidas pelos 
tribunais dos países-prutes, como manifestação da respectiva jurisdição 
. al52 naClOn . 
51 o 4°, L'lUdo teve antecedente judiciário nacional na Argentina, do maior interesse, O caso foi 
submetido antes à jurisdição nacional Argentina, por intermédio de recurso de amparo movido pela CEPA 
- Centro de Empresas Procesadoras Avícolas, da Argentina, tendo sido julgado procedente em 1°, Grau, 
mas provido recurso do Governo Argentino pela Camara de Apelaciones de Paraná, em sede de apelação, 
por questão processual, e não tendo sido conhecido o Recurso Extraordinário pela COlte Suprema 
Argentina, por maioria mínima de cinco Magistrados, fundamento também processual, consistente na 
inexistência de grave lesão legal (cf, ALEJANDRO DANIEL PEROTII, "Un nuevo ejercicio de aplicación 
judicial Del Derecho - Mercosur: el asunto pollos", em Rev, de Der. dei Mercosur, I, febrero 2001, p, 174), 
52 A possibilidade de invocação das jut1sdições nacionais é sem dúvida um ponto de enfraquecimento 
do Mercosul. MARIA TERESA CÁRCOMO LOBO destacou, sobre o 3° Laudo Arbitral, que, com seu 
cumprimento pela Argentina, o sistema ganhou consistência ("Mercosul - o Terceiro Laudo Arbitral", em 
Jornal do Commércio, Recife, 1°, Caderno, p, I), mas na mesma ocasião editorial de "O Estado de S, 
Paulo" salientou que empresários argentinos inconformados pretendiam reCOll'er à Justiça de seu País 
("Insegurança emperra o Mercosul"), No "Caso dos Frangos", que levou ao 4° Laudo Arbitral,tentou-se a 
decisão judicial na Argentina e com relevo para decisões do STJ no Brasil (cf, ALEJANDRO DANIEL 
PEROTII, op, loc, cit.), 
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Essas decisões já não peltencem ao âmbito do Direito Internacional Público, 
mas, sim, ao Direito Processual Civil local propriamente dito, envolvendo, 
embora, questões de Direito Processual Civil Internacional, atinentes, 
principalmente, a competência jurisdicional, a cumprimento de cmtas 
rogatórias de citação e intimação, a produção de provas e a execução de 
decisões. Algumas dessas questões envolvem tratados internacionais celebrados 
em função do Mercosul. É o que se destaca nos tratados atinentes à cooperação 
jurisdicional internacional entre os países integrantes do bloco Mercosu153 . 
Essas normas são complementares ao núcleo de tratados que compõem o 
Mercosul, visando a atingir o direito intemo dos países integrantes do Bloco. 
No âmbito processual, apenas impropriamente podem ser consideradas 
integrantes do sistema de solução de controvérsias do Mercosul, que, como se 
salientou, é tão-somente m'bitral, sem conotação jurisdicional própria, à 
ausência de sistema institucional de solução de controvérsias isolado de cada 
um dos sistemas nacionais - isto é, sem sistema de jurisdição supranacional. 
VI. O Direito processual civil de integração internacional 
1. Síntese dos sistemas e espécies de normas 
Da análise precedente resulta forçoso reconhecer a existência de dois 
sistemas de integração jurisdicional - denominados sistema supra-nacional e 
sistema processual civil internacional. Mas, compostos, ambos os sistemas, no 
tocante à solução de controvérsias, de quatro espécies de normas: 
a) normas de Direito Processual Supranacional, existentes no sistema 
jurisdicional da União Européia, com tribunais próprios independentemente dos 
tribunais dos Estados Membros (p ex. Tratado de Roma, na pmte jurisdicional); 
b) normas de Direito Internacional Processual, referentes à composição de 
tribunais m'bitrais e de submissão de controvérsias às suas decisões, tal como 
53 Cf. já antes anotados: I) o Protocolo de Las Lenas, de 27.6.1992 (sobre cooperação e assistência 
jmisdicional em matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa); 2) o Protocolo de São Luís, de 
25.6.96, (Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais); 3) o Protocolo de Ouro Preto, de 16.12.1994 
(Medidas Cautelares); 4) o Protocolo de Buenos Aires, de 5.8.1994 (Jurisdição Internacional em Matéria 
Contratual); 5) o Protocolo de São Luis, de 1996 (Responsabilidade Civil Emergente de Acidentes de 
Trânsito entre os Estados Partes do Mercosul). 
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ocorrente no âmbito do Mercosul (p. ex. Tratado de Assunção, Protocolo de 
Brasília sobre solução de controvérsias no Mercosul); 
c) normas de Direito Processual Internacional acordadas entre Estados 
participantes de blocos regionais, tendo em vista a cooperação judiciária entre 
as próprias jurisdições nacionais - facilitando o acesso jurisdicional recíproco 
de litigantes processualmente localizados nos Estados Pmtes (p. ex. Protocolo 
de Las Lenas); 
d) normas de Direito Processual Internacional nacionais, relativas à 
cooperação judiciária internacional alusiva a questões em andamento perante as 
jurisdições nacionais em geral, independentemente de pmticipação do Estado 
em bloco regional (p. ex., na legislação brasileira, arts. 88 a 90 do Cód. de Proc. 
Civil e os arts. 12 e13 da Lei de Introdução ao Código Civil). 
2. Conseqüências da diversidade das normas 
Cada espécie de norma respeita as próprias cm'acterísticas normogenéticas, à 
incidência de organismos e mecanismos geradores diversos; exige diferentes 
formas euremáticas, à luz teleológica e hierárquica; apresenta diversificada 
repercussão ao enfoque constitucional de cada um dos Estados envolvidos; 
aciona órgãos jurisdicionais diversos, com profundas questões de competência 
internacional e interna; provoca diversos efeitos quanto a coisa julgada; 
desencadeia mais intenso ou menos intenso grau de estabilidade jurispru-
dencial; provoca formas diferentes de integração processual; e reflete o grau 
mais pronunciado ou não de solidez do bloco de integração regional. Mas o 
aprofundamento de cada um desses pontos fica para outra ocasião. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
